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exonerados após 64, e está anexada à emenda Sarney 
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Os efeitos são tão bom­
básticos, entre os milita­
res, quanto os da reabertu­
ra do Inquérito do Riocen-
tro. Só que, de quebra, 
põem em risco a convoca­
ção da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. Trata-se 
da emenda que estende os 
benefícios da Lei da Anistia 
aos servidores civis e mili­
tares, exonerados de suas 
funções após 64. A emenda 
os reintegra, lndenlza e 
garante-lhes as promoções 
a que teriam direito ao lon­
go do período em que esti­
veram afastados. Detalhe: 
a proposta, de autoria do 
deputado Jorge Uequed 
(PMDB-RS), está anexada 
à emenda Samey, que con­
voca a Assembleia Consti­
tuinte para o próximo ano. 

Os militares não aceitam 
a emenda Uequed. E o seu 
autor não a retira. O Go­
verno quer ver aprovada a 
emenda da Constituinte — 
ele e todo o Congresso, ain­
da que com divergências 
formais. O certo é que, aco­
plada à emenda da Anistia, 
a Constituinte nâo passa. E 
não passa por uma decisão 
de Governo, a que não es­
tão Indiferentes os dois 
mais importantes partidos 
de oposição: PDS e PDT. O 
PDS, por motivos óbvios: é 
ainda o partido com maio­
res ligações no meio mili­
tar, fruto de uma convivên­
cia de mais de 20 anos. O 
PDT, porque seu líder 
maior, Leonel Brlzola, não 
quer obstáculos ao seu pro-
jeto político. Em nome de 
uma boa convivência com 
os militares, ele topa tudo: 
inclusive "anistiar" os ca­
sos Baumgarten e Rlocen-
tro. 

O problema maior está 
justamente dentro do 
PMDB, onde a facção mais 
à esquerda não transige. 
Some-se a Isso a pressão in­
tensa que esses servidores 
punidos vêm exercendo so­
bre os parlamentares da 
esquerda peemedeblsta, 
tradicionais defensores da 
tese que agora se consubs­
tancia em emenda consti­
tucional. "Quem poderia 
votar contra a anistia?", 
reconhece o deputado Flá-
ívio Blerrembach (PMDB-
SP), relator da emenda da 
Constituinte. Ele vive mo­
mentos de desconforto e 
tensão: cabe-lhe dar pare-

, cer a ambas as Iniciativas 
e submetê-las à comissão 
mista do Congresso, antes 
da votação final em plená­
rio. 

Até aqui, trabalhou só. E 
as pressões vinham de to­
dos os lados: dos servidores 
punidos, dos chefes milita­
res, dos seus colegas, do 
Governo. Foi se sentindo 
esmagado por esse turbi-

, lhâo e pediu socorro ao de­
putado Ulysses Guima­
rães. Agora — somente 
agora — conta çom um 
aliado de peso. Este fim de 
semana, Ulysses, junto 
com o lider do PMDB, Pi­
menta da Veiga, vai a Sar­
ney levar uma radiografia 
da situação. 
LEÕNIDAS 

Concretamente, a situa­
ção é clara: as Forças Ar­
madas nâo aceitam em hi­
pótese alguma reintegrar 
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os militares cassados pelo 
golpe de 64. Isso foi dito 
com todas as letras pelo 
ministro do Exército, Leô-
nidas Pires Gonçalves, ao 
deputado Blerrembach. O 
ministro, após conversar, 
longamente com o deputa­
do esta semana — expondo-
Ihe todas as razões dos mi­
litares —, enviou-lhe asses­
sores parlamentares das 
três Armas para explica­
ções mais detalhadas. E 
para deixar claro o seu in­
teresse na questão, disse: 
"Se o senhor não for con­
vencido por eles (os asses­
sores), volte aqui para con­
versarmos novamente". 

Aparentemente, os argu­
mentos de Leõnidas sensi­
bilizaram o deputado. 
Disse-lhe o ministro que a 
reintegração dos punidos 
custaria aos cofres públi­
cos, somente dentro do 
Exército — que, segundo 
ele, é a força que puniu me­
nos oficiais —, a vultosa 
quantia de Cr$ 3 trilhões. O 
secretário geral do Comité 
Nacional de Coordenação 
da Anistia Ampla Geral e 
Irrestrita (a entidade que 
fala pelos punidos), ex-
segundo-tenente da Mari­
nha Paulo Henrique Ferro 
Costa, contesta esses da­
dos. E afirma: se todos fo­
rem Indenlzados, nas três 
Forças, o ónus da União se­
rá de exatos Cr$ 2,2 tri­
lhões. 

Blerrembach não discute 
esses dados. Mas lembra 
que o aspecto pecuniário ê 
realmente problemático. 
Segundo ele, somente na 
prefeitura de Porto Alegre 

1 os punidos são em tal nú­
mero que a Indenlzaçâo 
qubrarta o Tesouro munici­
pal. 

O problema, porém, não 
é apenas esse. E esse pro­
blema — o dinheiro — afi­
nal nâo Justificaria a sone­
gação de um direito. Os mi­
litares temem o retorno dos 

punidos — que represen­
tam basicamente a facção 
nacionalista das Forças 
Armadas — pela liderança 
natural que exerceriam so­
bre a oficialidade Jovem. 
Além da aura de martírio 
que a punição política pro­
duz, teriam a seu favor o 
desgaste natural das atuais 
lideranças, que exprimem 
um regime que não deu 
certo. 

O ministro Leõnidas 
mencionou outros aspec­
tos: a indisciplina, natural 
pelo tempo em que estive­
ram afastados do ritual da 
vida castrense e a desatua­
lizaçâo em termos das prá­
ticas militares mais mo­
dernas. Esse raciocínio 
sustenta a tese de que, nes­
ses 20 anos, a atividade mi­
litar modernizou-se como 
nunca. E mesmo para os 
que estão na atlva é difícil 
manter-se em dia. Esses 
punidos, uma vez reinte­
grados, seriam alçados a 
postos de comando, onde 
sua desatualizaçâo produ­
ziria efeitos desastrosos 
para a Instituição. 

O Comité da Anistia, 
através de Paulo Ferro, 
contesta: a maciça maioria 
dos punidos seria reinte­
grada e, simultaneamente, 
posta na reserva. E cita nú­
meros: sâo 7 mil 487 milita­
res punidos; somente 783 
foram parcialmente bene­
ficiados pela Lei da Anis­
tia. Destes, apenas 88 fica­
riam no serviço ativo — e 
ainda assim por no máxi­
mo quatro anos. Os demais 
iriam para a reserva remu­
nerada. Destaca-se um de­
talhe: entre os punidos que 
pedem anistia estão 22 ex-
combatentes da FEB. Para 
os militares, um detalhe 
constrangedor. 

NEGOCIAÇÕES 

Blerrembach entendeu 
que está numa sinuca. Co­

mo peemedeblsta históri­
co, não pode negar seu 
apoio à anistia. Mas como 
membro de um partido que 
está no poder, o PMDB, 
nâo pode manter-se indife­
rente a questões que afe-
tam a estabilidade do regi­
me. Resultado: pediu so­
corro a Ulysses e Joga to­
das as suas esperanças na 
capacidade de negociador 
do presidente do PMDB. 

B l e r r e m b a c h , á 
principio, pensava apenas 
em concentrar-se no tema 
da Constituinte. Ele diver­
ge da proposta de Sarney, 
que convoca o Congresso-
Constitulnte. Ele quer uma 
Assembleia autónoma, des­
vinculada das funções ordi­
nárias do Congresso. Essa 
polémica Já seria suficien­
te para absorver-lhe todas 
as energias — Já que nem a 
sua, nem a de Sarney con­
tam, hoje, com os dois ter­
ços necessários dos votos 
dos parlamentares. 

A emenda Uequed, po­
rém, atropelou esse debate 
académico e pôs lenha na 
fogueira. Antes que surgis­
se alguma salda, outra pro­
posta similar à de Uequed 
foi apresentada à Câmara: 
trata-se da emenda Hélio 
Duque, que anistia, lndenl­
za e coloca na reserva to­
dos os servidores militares 
punidos após 64. A emenda 
nâo é original: já foi apre­
sentada no Governo passa­
do e fulminada pelas pres­
sões militares. Seu autor: o 
então deputado Célio Bor-
ja, hoje todo-poderoso as­
sessor extraordinário do 
presidente Sarney. 

Borja nâo fala sobre a 
proposta. Mas o Palácio já 
emitiu recados claros aos 
seus aliados parlamentar 
res: a emenda é Inaceitá­
vel. Se apesar disso chegar 
a plenário, a saída é uma 
só: negar quorum. Mas, aí, 
dança também a Consti­
tuinte. " 


